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Ocorrerá no dia 05 de dezembro, em Porto Alegre, o encerramento da III Jornada Estadual contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, com a realização de audiência pública no Auditório Dante Barone da Assembléia Legislativa gaúcha. 

O evento discutirá os meios para a busca do fim da violência sexual contra a criança e o adolescente, bem com as ações do Ministério Público. Além disso, contará com a participação do Dr. Ricardo Breyer, advogado, que discorrerá sobre redes de pedofilia, e da Sra. Silvana Coller, da Coordenação do Programa Sentinela.

A audiência marcará também o lançamento da Frente Parlamentar da Assembléia Legislativa do RS em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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Nesta sua terceira edição, a Jornada Estadual contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes esteve presente neste ano em 13 municípios gaúchos, tendo percorrido um total de 4.660 quilômetros no RS, buscando ampliar a discussão sobre o problema e buscar o envolvimento de toda sociedade.

 Nos meses de outubro e novembro a Jornada esteve no municípios de Montenegro, Caxias do Sul, Uruguaiana e Santana do Livramento, tendo sido verificado em todas as audiências grande comparecimento de público, incluindo profissionais com atuação na área, além de inúmeras autoridades, como Prefeitos Municipais, deputados, vereadores e Promotores de Justiça. 

AGENDA E NOTÍCIAS:
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( O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, em conjunto com o CAO-Crime, promoveu no dia 24 de novembro, no Palácio do Ministério Público, uma palestra com o médico psiquiatra Dr. Luiz Augusto Paim Rohde, professor de Psiquiatria da Infância e Adolescência na Faculdade de Medicina da UFRGS, que discorreu sobre aspectos científicos de transtornos psiquiátricos infantis, com destaque para o defict de atenção e hiperatividade, e suas conseqüências para o aplicador do Direito nas áreas da infância e criminal. A palestra contou também com a participação da Dra. Marylin Benoit, ex-presidente da Academia Americana de Psiquiatria Infantil e de Adolescente, que falou sobre a colocação de crianças e adolescentes em famílias substitutas nos Estados Unidos.

[image: image11.png]o * *

- *

VI CONFERENCIA NACIONAL DOS DIREITOS





( O Ministério da Justiça está realizando uma consulta pública sobre a nova regulamentação da classificação indicativa de programas de TV. Todos os interessados em participar da consulta podem preencher um formulário disponibilizado na própria internet, apresentando suas opiniões sobre o modo como devem ser classificados os programas de TV, através das faixas etárias e horários de exibição recomendados, com vista à proteção das crianças e adolescentes. Clique aqui para participar da consulta.

( A Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo, através da Dra. Ana Cristina Ferrareze Cirne, em conjunto com a Comissão Organizadora do Fórum Permanente por uma Cultura de Paz no Ambiente Familiar e Escolar, realizaram no dia 05 de outubro o II Seminário “Um olhar de paz sobre a violência”, no Centro de Eventos da Universidade de Passo Fundo. Através do evento, que contou público expressivo, buscou-se a mobilização da comunidade para o problema da violência nas escolas, e em especial o envolvimento de pais de alunos, professores, conselheiros tutelares, assistentes sociais e psicólogos, entre outros profissionais, bem como os próprios estudantes.

( A Fundação Abrinq, o Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) e o UNICEF lançaram o livro “De olho no orçamento criança - atuando para priorizar a criança e o adolescente no orçamento público”, que traz informações sobre o funcionamento dos orçamentos federal, estaduais e municipais, bem como formas de identificar neles os recursos destinados à infância e à juventude. O objetivo com a publicação é capacitar indivíduos e organizações civis no acompanhamento da execução orçamentária, ampliando o controle social e subsidiando as reinvidicações por mais recursos na área. A obra completa pode ser obtida, em versão eletrônica, na página da Abrinq. 

( A Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado, através do Dr. Neidemar José Fachinetto, juntamente com o Instituto Amigos de Lucas e a UNIVATES, organizarão no dia 02 de dezembro, em Lajeado, o “II Seminário sobre Direito à Convivência Familiar: Desafios e Alternativas”. O evento tem por objetivo aprofundar abordagens multidisciplinares sobre a garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, tendo por público-alvo acadêmicos de áreas afins, professores, conselheiros tutelares, assistentes sociais e demais interessados. Outras informações, incluindo a programação completa, podem ser obtidas na página da UNIVATES.

( Ocorrerá em Brasília/DF, de 12 a 15 de dezembro, a VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, organizada pelo CONANDA e a Subsecretaria de Direitos Humanos, com a presença de representantes de todos os Estados. O tema principal da Conferência será “Participação, controle social e garantia de direitos - por uma política para a criança e o adolescente”. Também serão enfatizadas, nos debates e painéis, questões relacionadas à diversidade de gênero, raça, etnia, procedência regional, pessoa portadora de deficiência e orientação sexual.

Para maiores informações, incluindo programação completa, acesse a página oficial do evento.

( Segundo o relatório Educação para Todos 2006, da UNESCO, o Brasil encontra-se em 71° lugar dentre 121 países analisados, com base no Índice de Desenvolvimento da Educação. O Índice considera a soma dos dados relativos à alfabetização, matrícula em escola primária, qualidade do ensino e tratamento igualitário a meninos e meninas. Levando em conta somente os alunos que chegam à 5ª série do ensino fundamental, a posição do Brasil torna-se ainda pior: 85° lugar, próximo de países como Zâmbia e Senegal. Alguns dos fatores que mais pesam em tal desempenho insatisfatório é a baixa permanência dos alunos até a 5ª série na escola, a alta repetência e o insuficiente número de horas que os alunos passam na escola.


( A Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo, juntamente com o COMDICA e a Prefeitura Municipal, entre outros órgãos e entidades, lançaram no dia 31 de outubro a campanha “Transforme o seu leão em um leãozinho”, com o objetivo de incentivar doações ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o aproveitamento da dedução do imposto de renda. Foram confeccionados folders, cartazes e folhetos de divulgação com as informações necessárias para os interessados. 

( O Ministério da Educação prorrogou até 27 de janeiro a conclusão da primeira etapa do Projeto Presença, concebido para garantir a permanência dos alunos na escola, combatendo o abandono e a infreqüência. A primeira fase do projeto consiste no cadastramento de alunos, docentes e escolas públicas e privadas da educação básica de todo o país. Na segunda etapa, será atribuído a cada aluno e docente um Número de Identificação Social, que constará num cartão a ser entregue a cada estudante, como forma de facilitar o acompanhamento de sua freqüência escolar. Na terceira fase do projeto, o censo escolar, hoje feito anualmente, passará a ser monitorado em tempo real, o que exigirá a informatização de todas as escolas. Outras informações sobre o Projeto Presença podem ser obtidas na página do INEP.

( O UNICEF lançou dia 25 de outubro uma campanha mundial para intensificar as ações em favor de crianças e adolescentes afetados pelo HIV/Aids. Segundo dados do UNICEF e do UNAIDS, a cada minuto no planeta: um menino ou menina morre por doença relacionada à Aids; uma criança é contaminada pelo HIV; quatro jovens entre 15 e 24 anos contraem o vírus. Além disso, menos de 5% das crianças que vivem com o HIV recebem tratamento adequado.

O UNICEF também lançou nos países da América Latina, incluindo o Brasil, uma campanha de combate ao trabalho infantil, com a veiculação de peças publicitárias em meios de comunicação. Segundo dados do IBGE, 2,7 milhões de crianças entre 5 e 16 anos trabalham, e quase um milhão delas encontra-se fora da escola por causa disso.


Maiores informações sobre as campanhas do UNICEF podem ser obtidas na página do Fundo.

( Ocorre em Brasília/DF, de 5 a 9 de dezembro de 2005, a II Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente, com a presença de alunos representantes de escolas de todo o país. Entre os temas que serão tratados pelos jovens e demais participantes estarão a biodiversidade, as mudanças climáticas e a diversidade étnico-racional, com discussão das normas internacionais pertinentes. O evento, organizado pelo Ministério da Educação, conta com o apoio da UNESCO e do Ministério do Meio Ambiente. 

ATUAÇÕES DO MP:

( O Dr. Júlio Alfredo de Almeida, da Promotoria de Justiça Especializada de Osório, celebrou compromisso de ajustamento com relação a estabelecimento que realiza tatuagens e a colocação de piercings, definindo hipóteses de vedação da utilização de tais serviços e produtos por adolescentes e, nos casos permitidos, a apresentação de autorização dos genitores.

Também foi firmado pelo Dr. Júlio Almeida termo de ajustamento de conduta com relação a estabelecimento que explora jogos de computadores (lan house), com a fixação de regras para a freqüência e utilização dos serviços por crianças e adolescentes. 

( A Dra. Claudia Ferraz Rodrigues Pegoraro, da Promotoria de Justiça de Arroio Grande, expediu recomendação à Brigada Militar, à Polícia Civil e aos meios de comunicação locais, para que atentem ao disposto no art. 143 do ECA, que veda a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos relativos a criança ou adolescente infratores, bem como sua identificação. 

( A Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeirinha, através do Dr. Amilcar Fagundes Freitas Macedo, realizou no dia 20 de outubro uma audiência pública para discutir o tema “erradicação da mendicância e do trabalho infantil no Município de Cachoeirinha”, com a participação das Secretarias Municipais envolvidas, do COMDICA, da Brigada Militar e da Associação Comercial, entre outros órgãos e entidades.

( A Dra. Daniela Lucca da Silva Dallazen, da Promotoria de Justiça de Sapucaia do Sul, ajuizou ação civil pública ante a constatação de inúmeras irregularidades praticadas em entidade de abrigo, tendo solicitado o afastamento definitivo do Presidente, Diretor e funcionários da entidade.
( A Dra. Marlise Cordenonsi Bortoluzzi, da Promotoria de Justiça de Porto Xavier, celebrou compromisso de ajustamento com o Município, definindo a criação de uma entidade de abrigo para crianças e adolescentes (Casa de Passagem), com capacidade mínima de 10 vagas, tendo sido definidos os prazos para a implementação do projeto. 


( A Dra. Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul, realizou reunião com conselheiros tutelares e diretores de escolas municipais e estaduais dos municípios da Comarca, para discutir a efetiva implementação da Ficha de Comunicação do Aluno Infreqüente (FICAI), bem como a prevenção ao uso de drogas por crianças e adolescentes e à prostituição infanto-juvenil. 

(reunião em São Pedro do Sul)

( O Dr. Eduardo Só dos Santos Lumertz, da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas, celebrou compromisso de ajustamento com o Município, de modo a assegurar ao Conselho Tutelar os recursos materiais necessários para seu adequado funcionamento, bem como cursos de aperfeiçoamento aos conselheiros.

Além disso, o Dr. Eduardo Lumertz participou, juntamente com o Dr. Miguel Granato Velasquez, Coordenador do CAO-IJ, do Seminário Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Getúlio Vargas, ocorrido no dia 08 de novembro, que abordou a questão do protagonismo infanto-juvenil.

( A Dra. Cristiane Maria Scholl Levien, da Promotoria de Justiça de Quaraí, celebrou, nos autos de expediente instaurado para apurar o não-fornecimento de transporte para tratamento médico a criança, um termo de parceria com o Município e o Hospital de Caridade de Quaraí, estabelecendo procedimentos para a assegurar a adequada realização do programa de triagem neonatal (conhecido como “teste do pezinho”), que permite a detecção precoce de doenças congênitas como o hipotireoidismo). Destaque-se que, por ocasião da homologação do arquivamento do expediente, essa atuação da Promotora de Justiça mereceu especial elogio do Conselho Superior do Ministério Público.

LEGISLAÇÃO:

( Lei n° 11.185/2005: Altera o art. 7° do Estatuto da Criança e do Adolescente, explicitando o direito da criança e do adolescente ao atendimento integral à saúde.

( Lei n° 11.183/2005: Dá nova redação ao art. 20, inc. II, da Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação).

( Decreto Municipal n° 14.949/2005 de Porto Alegre: Institui o Projeto Infância e Juventude Protegida.

( Portaria n° 1.508/2005 do Ministério da Saúde: Dispõe sobre o procedimento de justificação e autorização da interrupção da gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
LINKS E BIBLIOGRAFIA:

( A Associação do Ministério Público do RGS, em parceria com a Escola Superior do Ministério Público, lançaram a 54ª edição da Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul, publicada pela editora Livraria do Advogado. Essa edição da Revista está voltada integralmente à temática da infância e da juventude, trazendo artigos que sintetizam o conteúdo de monografias elaboradas por alunos, em sua maioria Promotores de Justiça, que concluíram o Curso de Especialização em Direito da Criança e do Adolescente da ESMP. Confira abaixo a relação dos artigos:

( Instituto de Acesso à Justiça: Página da organização não-governamental fundada em 2002 em Porto Alegre, que conta com o apoio institucional e financeiro da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS) e da Escola Superior de Magistratura, e desenvolve projetos de inclusão social de adolescentes e adultos economica e socialmente desassistidos, bem como de capacitação na área dos direitos humanos.

( Manifesto de Santo Ângelo (outubro de 2005): Documento redigido por ocasião do II Seminário Internacional: Adolescente em conflito com a Lei, Medidas Sócio-educativas em Meio Aberto e de Internação e do Seminário de Capacitação Atendimento Jurídico em Conflito com a Lei.
JURISPRUDÊNCIA:

(Acórdãos encaminhados ao CAO-IJ pela Dra. Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul, relacionados à atuação da Promotoria na área da infância e juventude)
( CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INDENIZATÓRIA AFORA POR CONSELHEIRO TUTELAR. Somente nos casos em que se configure alguma das hipóteses previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente é que terá o Juizado da Infância e da Juventude competência para julgar a lide. Tratando-se de questão relativa à indenização de conselheiro tutelar, por não pagamento de férias e gratificação natalina, a competência é da Vara Cível, eis que a matéria não está relacionada à proteção integral de criança e adolescente. Conflito de competência procedente. (TJRS, Conflito de Competência n° 70012034013, 3ª C. Civ., Relª Desª Matilde Chabar Maia, j. 29/09/2005)
( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. REMISSÃO CUMULADA COM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. AUSÊNCIA DE DEFENSOR QUANDO DO ACORDO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER EXIGÊNCIA NO ECA QUANTO À NOMEAÇÃO DE DEFENSOR NESTA FASE PRÉ-PROCESSUAL. ATO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PODENDO SER EFETIVADO SEM A PRESENÇA DA DEFESA, EM ESPECIAL NO CASO EM JULGAMENTO, NO QUAL OS ADOLESCENTES ESTAVAM, INCLUSIVE, ACOMPANHADOS DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS. PRELIMINAR REJEITADA. VOTO VENCIDO. RECURSO PROVIDO. VOTO VENCIDO. (Apelação Cível nº 70011421625, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rel. Des. Alfredo Guilherme Englert, julgado em 23/06/2005)

( APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. OBRIGATORIEDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA. O Estatuto da Criança e do Adolescente confere ao Ministério Público, através dos seus artigos 201 e 212, legitimidade para litigar na defesa dos interesses individuais e homogêneos das crianças e adolescentes, protegidos pelo estatuto menorista. A saúde é um direito de todos (art. 196, CF), e a obrigatoriedade do fornecimento de medicamentos a quem deles precisa está em conformidade com o parágrafo segundo do artigo 11, letras ‘a’ e ‘b’ do parágrafo único do art. 4º, inciso V do art. 201, e art. 213, todos do estatuto da criança e do adolescente, visto em combinação com o artigo 23, inciso II, art. 196, art. 198, caput e incisos e art. 227, todos da Carta Constitucional Brasileira. Apelo desprovido. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70010656163, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em 07/04/2005)

( AGRAVO INTERNO. IRRAZOABILIDADE DA DETERMINAÇÃO DE FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO, NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE 02 SM. INOVAÇÃO DO PEDIDO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS PELO ESTADO. DISCUSSÃO QUE SE RESTRINGIU À POSSIBILIDADE DE COMINAÇÃO DE ASTREINTES CASO DESCUMPRIDA A DETERMINAÇÃO JUDICIAL.

I - A parte recorrente não pode em sede de Agravo Interno ampliar o pedido posto no Agravo de Instrumento. Precedentes da Corte.

II - O Código de Processo Civil dá respaldo legal à cominação de astreintes (artigos 287 e 461), silenciando quanto a eventual impedimento de fixação de multa à Fazenda Pública. Precedentes do STJ. 

IMPROVERAM O AGRAVO INTERNO, NA PARTE EM QUE O CONHECERAM. (TJRS, Agravo Interno n° 70007160245, 3ª C. Civ., j. 09/10/2003, Relª Desª Matilde Chabar Maia, j. 09/10/2003)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo
Apresentação de coral infantil na Jornada em Caxias
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Cartaz da campanha contra trabalho infantil





Dr. Luiz Augusto Rohde





Jornada em Livramento








